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 Despacho n.º 5226/2016

Criação da Comissão de Segurança e Saúde no Trabalho
da FFULisboa

Considerando que, por remissão da alínea i) do n.º 1 do artigo 4.º do 
Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas), é aplicável aos empregadores públicos o disposto 
no Código do Trabalho, em matéria de promoção da segurança e saúde 
no trabalho, incluindo a prevenção;

Considerando que constitui objetivo da atividade do serviço de se-
gurança e saúde no trabalho, assegurar as condições que salvaguardem 
a segurança e saúde física e mental dos trabalhadores da Faculdade de 
Farmácia da Universidade de Lisboa (FFULisboa), bem como infor-
mar e formar os trabalhadores no domínio da segurança e saúde no 
trabalho — artigos 73 -A e 73 -B da Lei n.º 3/2014, de 28 de janeiro,

1 — Aprovo a criação da Comissão de Segurança e Saúde no Tra-
balho da FFULisboa (doravante designada CSST -FFULisboa) com a 
seguinte composição:

Coordenadora: Doutora Ana Margarida Monteiro Madureira Fer-
nandes, Prof.ª Auxiliar, com formação técnica superior em segurança 
e saúde no trabalho;

Vice -Coordenadora: Doutora Maria do Rosário Beja F. Gonzaga 
Bronze, Prof.ª Associada;

Membros efetivos: Doutor António José Infante Alfaia, Prof.ª Auxiliar; 
Doutora Quirina Alexandra P. S. Costa, Prof.ª Auxiliar; Lic. Paula Cris-
tina Guerreiro Nobre, Técnica Superior.

2 — A presente CSST -FFULisboa será coadjuvada, sempre que a 
situação assim o justifique, pelos seguintes representantes das áreas 
departamentais e dos serviços técnico -administrativos:

a) Doutora Olga Maria Duarte Silva, Prof.ª Associada;
b) Doutora Maria João Carlos Silva Gama, Prof.ª Auxiliar;
c) Doutora Judite Conceição Nunes Costa, Prof.ª Auxiliar;
d) Doutora Maria Sofia Rodrigues Pintado Oliveira Martins, 

Prof.ª Auxiliar;
e) Lic. Ana Cristina Gomes Barros Salgado, Técnico Superior com 

funções de apoio aos laboratórios;
f) Maria Fernanda Marinho Silva, Assistente Técnico com funções de 

apoio ao Núcleo de Recursos Humanos e Gestão Documental.

3 — A CSST -FFULisboa reger -se -á por regulamento interno, a aprovar 
pelo Diretor.

6/04/2016. — A Diretora da Faculdade de Farmácia da Universidade 
de Lisboa, Matilde da Luz dos Santos Duque da Fonseca e Castro.

209496493 

 Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.º 5227/2016
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
interna, na carreira e categoria de assistente técnico, no mapa de pessoal 
da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade de Lisboa, da 
trabalhadora Estrela Celeste Rodrigues Mesquita Casaleiro de Oliveira, 
oriunda do mapa de pessoal do INFARMED — Autoridade Nacional 
do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., nos termos do artigo 99.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 1 de março de 2016, 
tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, mantendo a posição e nível remuneratório que detinha 
na sua categoria de origem.

3 de março de 2016. — O Presidente da Faculdade, Professor Doutor José 
Manuel Fragoso Alves Diniz.

209497676 

 Despacho n.º 5228/2016
De acordo com o estabelecido no Despacho de Delegação de Com-

petências relativas à Presidência de Júris de Provas de Doutoramento, 
Despacho n.º 15065/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
N.º 239 de 11 de dezembro, subdelego a presidência do júri das provas 
de doutoramento do Mestre Fernando António Rodrigues Vieira, no 

 Instituto Superior Técnico

Declaração de retificação n.º 403/2016
Por ter sido publicado com inexatidão, no Diário da República, 

2.ª série, n.º 58, de 23 de março de 2016, na página 10046, o Despacho 
(extrato) n.º 4212//2016, retifica -se:

Onde se lê:
«Luís Manuel de Almeida Nunes»

deve ler -se:
«Luís Manuel de Almeida Antunes».

8 de abril de 2016. — O Vice -Presidente para os Assuntos de Pessoal, 
Prof. Luís Manuel Soares Castro.

209496533 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Aviso n.º 5030/2016
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 56.º da Lei n.º 82 -B/2014, 

de 31 de dezembro e para os efeitos previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º 
e no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (adiante LTFP) e no n.º 3 
do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
que, por despacho de 10 de março de 2015, do Senhor Presidente do 
Instituto Politécnico de Bragança, foi autorizada a abertura, pelo período 
de dez dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, de procedimento concursal comum com vista à 
ocupação de um posto de trabalho, previsto e não ocupado no mapa de 
pessoal do Instituto Politécnico de Bragança (IPB), na carreira e categoria 
de técnico superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obedece 
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, no artigo 265.º da LTFP e no artigo 4.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA) emitiu declaração de ine-
xistência de trabalhadores em situação de requalificação, com o perfil 
adequado ao exercício das funções identificadas como necessárias para 
os postos de trabalho em causa.

4 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o procedimento concursal 
é válido para ocupação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer 
no prazo máximo de 18 meses contados da data de homologação 
da lista de ordenação final do presente procedimento (reserva de 
recrutamento interna).

5 — Local de trabalho: Instituto Politécnico de Bragança (IPB).
6 — Caraterização do posto de trabalho: Um posto de trabalho na 

categoria e carreira geral de Técnico Superior para o exercício de funções 
correspondentes ao grau de complexidade 3, em conformidade com o 
previsto no anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, com vista a colaborar na implementação do Sistema 
de Gestão da Qualidade na vertente de apoio aos estudantes, nomea-
damente na certificação dos sistemas internos de garantia da qualidade 
dos processos relacionados com o ensino e a aprendizagem, tendo por 
referencial melhorar os serviços e recursos materiais com vista ao de-
senvolvimento adequado das aprendizagens dos estudantes e demais 
atividades científico -pedagógicas, a informação pública, as relações 
com o exterior, entre outros aspetos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais de admissão, previstos no artigo 17.º da 

LTFP, a saber:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou por lei especial;

Doutor António Fernando Boleto Rosado, Professor Catedrático e Vice-
-Presidente do Conselho Científico.

7 de abril de 2016. — O Presidente do Conselho Científico, 
Prof. Doutor Francisco José Bessone Ferreira Alves.

209497335 
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b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções; e
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais de admissão:
7.2.1 — Possuir habilitação com licenciatura incluída nas áreas de 

educação e formação 322 e 346 da CNAEF: Biblioteconomia. Arquivo 
e documentação (BAD) e Secretariado e trabalho administrativo, sem 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional;

7.2.2 — Ser detentor de vínculo de emprego público por tempo inde-
terminado previamente estabelecido, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º 
da LTFP.

8 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos 
candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na car-
reira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

9 — Posicionamento remuneratório: a determinação do posicio-
namento remuneratório está condicionada às regras constantes no 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, diploma que 
aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 2015, sendo que a po-
sição remuneratória de referência a que se refere a alínea f) do artigo 2.
º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consiste na 2.ª posição 
remuneratória da categoria de técnico superior, a que corresponde o 
montante pecuniário de €1201,48 (mil duzentos e um euros e quarenta 
e oito cêntimos).

10 — Os candidatos deverão informar obrigatoriamente o IPB do 
posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspon-
dente à remuneração que auferem, nos termos do previsto no n.º 2 do 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

11 — Métodos de seleção obrigatórios: Considerando que o presente 
procedimento concursal é restrito a trabalhadores detentores de um vín-
culo de emprego público por tempo indeterminado limita -se à utilização 
de apenas um método de seleção obrigatório de acordo com o previsto 
no n.º 5 do artigo 36.º da LTFP.

11.1 — Prova de conhecimentos (PC):
i) Candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado a executar atividades diferentes das do posto de trabalho 
publicitado;

ii) Candidatos colocados em situação de requalificação que, por 
último, executaram atividades diferentes das do posto de trabalho pu-
blicitado;

iii) Candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria 
e se encontrem, ou tratando -se de candidatos que se encontrem em 
requalificação, se tenham, por último, encontrado a cumprir ou a 
executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do 
posto de trabalho publicitado e tenham, nos termos do disposto no 
n.º 3 do artigo 36.º da LTFP, optado, por escrito, pela realização destes 
métodos de seleção.

11.2 — A Prova de Conhecimentos terá por base a realização de uma 
prova escrita com componente teórica e prática, com a duração máxima 
de 1 hora e 30 minutos, com 30 minutos de tolerância, e será constituída 
por questões de desenvolvimento, de escolha múltipla e de pergunta 
direta, a que se associa a correspondente legislação:

Temas e Legislação:
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior: Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro;
Lei -Quadro dos Institutos: Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro (última 

alteração introduzida pelo Decreto -Lei n.º 96/2015, de 29 de maio);
Estatutos do Instituto Politécnico de Bragança: Despacho Normativo 

n.º 62/2008, de 5 de dezembro;
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas: Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho (última alteração introduzida pela Lei n.º 84/2015, de 7 de 
agosto);

Código dos Contratos Públicos: Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro (última alteração introduzida pelo Decreto -Lei n.º 214 -G/2015, 
de 2 de outubro);

Regulamento das Bibliotecas do Instituto Politécnico de Bragança;
Regulamento da Biblioteca Digital do IPB — Repositório;
Bases de dados documentais;

Tipologia documental de publicações científicas e técnicas;
Indicadores bibliométricos.

No que respeita à bibliografia, atente -se nas seguintes referências:
Lucas Pires, Miguel (2014). Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-

blicas. Coimbra: Almedina. ISBN: 9789724057293;
Costa Gonçalves, Pedro (2016). Direito dos Contratos Públicos. Coim-

bra: Almedina. ISBN: 9789724060880;
Maltrás Barba, Bruno (2003). Los indicadores bibliométricos: funda-

mentos y aplicación al analisis de la ciencia. Trea. ISBN 84 -9704 -012 -0;
Costa, Teresa; Lopes, Sílvia; Fernández -Llimós, Fernando, Amante, 

Maria João & Lopes, Pedro Faria (2012). A Bibliometria e a Avaliação 
da Produção Científica: indicadores e ferramentas.http://www.bad.pt/
publicacoes/index.php/congressosbad/article/download/429/pdf;

Archambault, Éric; Campbell, David; Gingras, Yves & Larivière, 
Vincent (2009). Comparing of Science Bibliometric Statistics Obtained 
From the Web and Scopus. Journal of the American Society for Infor-
mation Science and Technology. 60:7, p. 1320 -1326. Via EBSCOhost 
Business Source Complete;

http://www.scimagoir.com/methodology.php — Indicadores;
http://www.driver -support.eu/documents/DRIVER_Guidelines_v2_

Final__PT.pdf. — Tipologia documental.

11.3 — Avaliação Curricular (AC): candidatos que, cumulativa-
mente, sejam titulares da categoria e se encontrem, ou tratando -se de 
candidatos colocados em situação de requalificação, se tenham, por 
último, encontrado a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade, caracterizadoras do posto de trabalho publicitado, exceto 
se afastados por escrito, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 36.
º da LTFP.

12 — Método de seleção facultativo: nos termos do n.º 4 do artigo 36.º 
da LTFP e do artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril em 
ambos os casos será aplicado o método facultativo Entrevista Profissional 
de Seleção (EPS).

13 — Valoração dos métodos de seleção:
13.1 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-

lores, considerando -se a valoração até às centésimas;
13.2 — A avaliação curricular (AC) é expressa numa escala de 0 a 

20 valores, com valoração até às centésimas. A classificação resultará 
do somatório das pontuações obtidas aos fatores: Habilitação Académica 
(HA), Formação Profissional (FP), Experiência Profissional (EP), e 
Avaliação de Desempenho (AD).

13.3 — A entrevista profissional de seleção (EPS) é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14 — A Classificação Final (CF) resulta da aplicação da fórmula 
seguinte:

CF = PCx70 % + EPSx30 %

ou
CF= ACx70 % + EPSx30 %

sendo que:
CF — Classificação Final;
PC — Prova de Conhecimentos;
AC — Avaliação Curricular;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

15 — Nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, cada um dos métodos de seleção tem ca-
rácter eliminatório. Serão excluídos os candidatos que não comparecerem 
a qualquer um dos métodos de seleção, bem como os que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes 
sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

16 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

17 — Os candidatos admitidos e os candidatos aprovados em cada 
método de seleção serão convocados, através de notificação do dia, hora 
e local para realização dos métodos de seleção, nos termos previstos 
no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do 
mesmo diploma legal.
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18 — Forma de apresentação das candidaturas: A formalização das 
candidaturas é realizada, obrigatoriamente, mediante o formulário 
de candidatura ao procedimento concursal, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, da Diretora -Geral da DGAEP, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, que se encontra 
disponível na página eletrónica do IPB. A apresentação da candidatura 
só é admissível em suporte de papel.

A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
Pessoalmente, no Instituto Politécnico de Bragança, Campus de Santa 

Apolónia, em Bragança, Portugal, durante as horas normais de expe-
diente (09h00 às 12h30 e das 14h00 às 17h30); ou, através de correio 
registado e com aviso de receção, até ao termo do prazo fixado, para: 
Secção de Recursos Humanos do Instituto Politécnico de Bragança, 
Campus de Santa Apolónia, 5300 -253 Bragança, Portugal — até ao 
termo do prazo fixado.

19 — A apresentação de candidatura, em suporte de papel, deverá 
ser acompanhada, sob pena de exclusão, do formulário referido no 
ponto anterior, e ainda:

a) Fotocópia simples e legível de documento comprovativo das ha-
bilitações literárias;

b) Comprovativos das ações de formação frequentadas e relacionadas 
com o conteúdo funcional do posto de trabalho;

c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente atualizada, da qual conste a modalidade da relação jurídica 
de emprego público de que é titular, a carreira/categoria, a posição 
remuneratória correspondente à remuneração que aufere nessa data, o 
tempo de execução das atividades inerentes ao posto de trabalho que 
ocupa e o grau de complexidade das mesmas;

d) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a 
atividade que se encontra a exercer inerente ao posto de trabalho que 
ocupa ou, sendo trabalhador em situação de requalificação, que por 
último ocupou;

e) Curriculum Vitae;
f) Declaração emitida pelo serviço de origem a que o candidato per-

tence, relativa às menções quantitativas e qualitativas das avaliações de 
desempenho referentes aos últimos três anos ou fotocópia simples das 
respetivas fichas de avaliação.

20 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) e 
e) do ponto 7.1 do presente aviso, desde que declarem sob compromisso 
de honra, no referido formulário, a situação precisa em que se encontram 
relativamente a cada um deles.

21 — Aos candidatos que exerçam funções no IPB não é exigida a 
apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indica-
dos no currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no seu processo individual, nos termos dos n.os 6 
e 7 da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

22 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos de factos por 
eles referidos, e que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

23 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
24 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Susana Isabel Pinto Ferreira dos Santos Gil, Prof. Ad-

junta da Escola Superior de Comunicação, Administração e Turismo 
de Mirandela;

Vogais efetivos:
1.º Vogal: Maria Jesus Rodrigues Caldeireiro Nunes, Técnica Superior 

da Escola Superior Agrária do IPB;
2.º Vogal: Carlos Manuel Caetano Monteiro, Técnico Superior dos 

Serviços de Ação Social do IPB.

Vogais suplentes:
1.º Vogal: Ana Isabel Aquino Silva, Técnica Superior da Agrária da 

Escola Superior Agrária do IPB;
2.º Vogal: Carmem Olívia Teixeira, Técnico Superior dos Serviços 

Centrais do IPB.

25 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril os candidatos têm acesso às atas do júri, 
sempre que o solicitarem.

26 — Notificação dos candidatos — de acordo com o preceituado no 
n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 

b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

27 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação, do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 
do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

28 — Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é -lhes notificada por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, para efeitos de realização de audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 1 do 
artigo 36.º da referida Portaria.

29 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, 
é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada nos Servi-
ços Centrais do IPB e disponibilizada na sua página eletrónica, em 
www.ipb.pt.

30 — Igualdade de Oportunidades: em cumprimento da alínea h) 
do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa «a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

31 — Quota de emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1. do formulário de 
candidatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma mencionado.

32 — Publicitação do Aviso: nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril o presente aviso será 
publicitado na Bolsa de Emprego Público no sítio www.bep.gov.pt, no 
1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, por extrato na 
página eletrónica do IPB, e, no prazo máximo de 3 dias úteis contados 
da data da publicação no Diário da República, num jornal de expansão 
nacional.

8 de abril de 2016. — O Presidente, João Alberto Sobrinho Teixeira.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.º 5031/2016
Por meu despacho de 09/03/2016, foi autorizada a contratação de Elsa 

Marisa da Silva Almeida em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado, com início a 01/04/2016, em período 
experimental pelo prazo de 120 dias, na sequência de procedimento con-
cursal, para desempenhar funções no Instituto Politécnico de Leiria, com 
a categoria de Assistente Técnico, com o posicionamento remuneratório 
correspondente à 1.ª posição remuneratória e ao 5.º nível remuneratório 
da Tabela Remuneratória Única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, a que corresponde a remuneração de € 683,13.

15 de março de 2016. — O Vice -Presidente, João Paulo dos Santos 
Marques.
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 Aviso n.º 5032/2016
Por despacho exarado a 14/03/2016, pela Vice -Presidente do Instituto 

Politécnico de Leiria, foi autorizada a contratação de Susana Margarida 
Pereira Lopes em regime de contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado, com início a 15/03/2016, em período experi-
mental pelo prazo de 120 dias, na sequência de procedimento concursal, 
para desempenhar funções no Instituto Politécnico de Leiria, com a 
categoria de Assistente Técnico, com o posicionamento remuneratório 
correspondente à 1.ª posição remuneratória e ao 5.º nível remuneratório 
da Tabela Remuneratória Única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, a que corresponde a remuneração de €683,13.

15 de março de 2016. — O Vice -Presidente, João Paulo dos Santos 
Marques.
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